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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Processo Adm. n°: 	 001/2021 

Inexigibilidade n° 	 001/2021 

Modalidade: 	 "Inexigibilidade" 

Tipo de Licitação: 	 "Inexigível" 

Data de Instauração: 	 04/01/2021 

PERíODO: 	 04/01/2021 a 31/12/2021 

Objeto: 	 Contratação de Serviço Técnico Especializado de 
consultoria e assessoria jurídica administrativa na 
área de direito administrativo, licitações e 
contratos administrativos, abrangendo a 
elaboração de pareceres administrativos e 
orientaçao em processos licitatórios, inclusive com 
orientação na confecção dos referidos documentos 
administrativos, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bani desenvolvimento 
das atividades públicas pertinentes. 

Recurso Orçamentário: 
Unidade: 02.03.01-Sec. Municipal de Administração, 
Atividade -04.122.0020.2008- Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de 
Administração. 
Elemento de dispesa 33.90.39.00- Outro serviços de terceiros- pessoa jurídica 
Fonte: O Recurso Ordinário. 

João (Téli 
PRESIDENTE/ ova Redenção-B 

Vitor aei  Azevedo Santana 	 GelsinCarnei o dos Santos 
Membro/ Nova Redenção-BA 	 Membro/No a Redenção-BÁ 
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DECRETO N° 17, 06 DE JANEIRO DE 2021. 

Nomeação da comissão de licitação 

A Prefeita MunicIpal de Nova Redenção, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, resolve: 

Art. 10  - Nomear, a Comissão de licitação da prefeitura de Nova Redenção - BA 

Titulares: 

João Céu0 Oliveira Silva . ............ Presidente 
Gelsina Carneiro dos Santos .....Membra 
Vitor Rangel Azevedo Santana .. Membro 

Suplentes: 

Franclin Souza Silva Almeida 
Luciene dos Santos Teixeira 

Art. 20 - o presente decreto deverá ser publicado na forma prevista na legislação 
municipal em vigor, e deverá ser afixado em local próprio na sede da prefeitura 
municipal e na câmara municipal. 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçéo, com efeitos 
retroativos a 04 de janeiro de 2021. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

Gabinete da prefeita Municipal de Nova Redenção, Bahia, 06 de janeiro de 2021. 

Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares. 
PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Nascer do sol, s/n - Nova Redenção-BA Cep. 46835-000. Tel. (75) 3345 23 90 
email: pmnovaredencao©gmailcom 

:f: 	Ãt6;Jdà.:Nãr do., 
-novaredenoab ba govb1?S*C 	4 4..,- 

Este documento foi assinado digitairnente por SERASA Experien 
74FFFF91FF8F4A8804F6719773474301 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do Sol, SIN — Centro — CEP 46.835-000 

VAtoEN 	 CNPJ 16.245.334/0001-65 

SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO 

Senhora Prefeita 
Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares 

Vimos por meio do presente instrumento solicitar a Vossa Exa., que autorize a 
contratação de empresa de prestação de Serviços Especializados de Consultoria e 
Assessoria jurídica visando a demanda de serviços advocatícios para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Nova Redenção, Bahia, visto que a municipalidade não conta com número adequado de 
profissionais, mormente com qualificação e especialização de contratação de Serviço 
Técnico Especializado de consultoria e assessoria jurídica administrativa na área de 
direito administrativo, licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração 
de pareceres administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com 
orientação na confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e 
termos contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas 
pertinentes. 

SUGESTÕES 

Sugerimos a contratação de EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA por se tratar de uma Empresa bem conceituada no 
ramo pertinente, com profissionais capacitados ao atendimento da demanda da 
municipalidade. Salientando que a referida sociedade já prestou e presta serviços a 
várias outras pessoas jurídicas e órgãos públicos, sempre de forma ética, profissional e 
dentro da legalidade inerentes ao exercício da profissão, cumprindo todas as condições 
contratuais e atendendo de forma satisfatória aos anseios exigidos no cumprimento do 
seu mister profissional, bem como se predispõem a deslocar profissional para o 
atendimento direto neste município, facilitando e dando segurança ao exercício da 
atividade administrativa do Município. 

Cumpre registrar que a empresa possui quadro de profissionais, habilitados a atuação 
nas mais diversas áreas, facilitando o desenvolvimento das atividades a serem 
elaboradas no decorrer das demandás. 

JUSTIFICATIVA: 

No caso específico, a PMNR juntamente com a Secretaria de Administração e a de 
Finanças precisa de um profissional, ou equipe técnica diante do volume, com 
conhecimento •aprofundado em Serviço Técnico Especializado de consultoria e 
assessoria jurídica administrativa na área de direito administrativo, licitações e 
contratos administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres administrativos e 
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orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na confecção dos 
referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos contratuais e 
atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas pertinentes, e ainda no 
que se refere á Contratação de pessoa jurídica para os serviços de assessoria jurídica 
técnica especializada e serviços advocatícios. 
Se valendo que a demanda da Secretaria de Administração e a Secretaria de Finanças 
necessita de orientação, assessoramento e prevenção, inclusive no que se refere à 
aplicação das normas regentes e cumprimento das licitações e contratos, pois necessita 
de profissional que capacitado. 
E por fim, acompanhamento e assessoramento de processos de licitações e contratos. 
Sendo que os serviços compreendem, principalmente, as seguintes atividades 
especialização de contratação de Serviço Técnico Especializado de consultoria e 
assessoria jurídica administrativa na área de direito administrativo, licitações e 
contratos administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres administrativos e 
orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na confecção dos 
referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos contratuais e 
atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas pertinentes, pois necessita 
de profissional capacitado. 
Por estas razões, tem-se que a contratação de empresa especializada é mesmo necessária 
para a consecução dos objetivos e metas da administração pública, tudo dentro dos 
princípios legais e constitucionais pertinentes. 
Em anexo, proposta da EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, a qual sugere valor razoável e adequado para a 
quantidade e volume dos trabalhos a serem desempenhados. 

Nova Redenção/BA, 



%pa 

Eduardo Harbosa Ferreira 
Advocacia, Assessoria e Consultoria Jurídica  

CARTA PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Advocacia Consultiva, Preventiva, Administrativa e Contenciosa. 

Atuante nas áreas: Trabalhista, Cível, Criminal, Tributária, Empresarial, 
Previdenciária, Administrativa, Consumerista e de Família. 

Prezados Senhores, 

Temos a satisfação de informar que a EDUARDO BARBOSA 

FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA disponibiliza serviços 

especializados na solução rápida de conflitos, no âmbito EXTRAJUDICIAL e 

JUDICIAL. Nossa preocupação principal é atingir suas expectativas no que tange a 

contratação de Serviço Técnico Especializado de consultoria e assessoria jurídica na 

área de direito administrativo, licitações e contratos administrativos, abrangendo a 

elaboração de pareceres administrativos e orientação em processos licitatórios, 

inclusive com orientação na confecção dos referidos documentos administrativos, 

análise de minutas e termos contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das 

atividades públicas pertinentes e também demandas judiciais da população carente 

de municipalidade de Nova Redenção/BA. 

Através dos nossos serviços estamos nos comprometendo a desenvolver 

trabalhos diferenciados, alocando nossos melhores recursos possíveis a serviço da 

Municipalidade e da Secretaria de Assistência Social, que contará com profissionais 

qualificados e especializados. 

çjplS? 

Endereço - Travessa Banco do Brasil, n2 59, Bairro - centrõ Histórico 
Cidade Mucugê - Estado da Bahia - CEP 46.750-000 

Telefone (75) 33382069 - Celular (75) 981270393 
E-mails - ebf.odvocciciaecf(õgmqiLcom 

eduardoferreirrj.advgmaiLcom 



Eduardo Barbosa Ferreira 
Advocacia, Assessoria e Consultorja Jurídica 	 1? 	CPL 

Dentre outros, cita-se alguns dos serviços que se encontrariam abarcados pelo 
contrato de prestação de serviços que ora se oferece: Serviço Técnico Especializado de 
consultoria e assessoria lurídica administrativa na área de direito administrativo, licitações t 
contratos administrativos, abrangendo a elabora ção de pareceres administrativos e orientação 
em processos licita tórios, inclusive com orientação na confecção dos referidos documentos 
administrativos, análise de minutas e termos contratuais e atuação para o bom 
desenvolvimento das atividades públicas pertinentes, pois necessita de profissional capacitado. 

Desta forma apresentamos a proposta no valor de R$ 8.700,00 (oito mil 
setecentos reais) mensais, totalizando o preço global de R$ 104.400,00 (Cento e quatro 
mil e quatrocentos reais). 

Na eventual omissão de serviços no rol exemplificativo acima disposto, não 
traz a importância significativa para a apresentação. Tal exposição tem o condão de 
demonstrar o quão vantajosa se traduz a proposta aqui apresentada. 

Em assim sendo, nos colocando imediatamente à inteira disposição dos 
senhores para demais considerações. 

Agradecemos a oportunidade em poder prestar-lhes os nossos serviços, 
acreditando também que, para nós, é relevante poder participar e elevar as metas de 
realizações do interesse dos nossos clientes. 

Permanecemos ao inteiro dispor para prestar quaisquer informações 
adicionais julgadas necessárias. 

Com expressões de consideração e apreço, 

Atenciosamente, 

Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021. 

AL DE ADVOÇCIA 

Endereço - Travessa Banco do Brasil, n2 59, Bairro - centro Histórico 
cidade Mucugê - Estado da Bahia - CEP 46.750-000 

Telefone (75) 33382069— celular (75) 981270393 
E-mails - ebf.odvococioec/(agmoiLcom 

eduardo ferreiro. adv(õpmaif. com  
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
Contribuinte, 

Confira os dados de IdentifIcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastrar 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIViDUAL DE ADVOCACIA 

(Eduardo Barbosa Ferreira) 

Pelo presente instrumento particular, Eduardo Barbosa Ferreira, brásile 
casado, Rua Centenário, n°. 310, Cidacje.Nova, Mucugê - Bahia, Cep. 46750-000, 
advogado inscrito:na OAB/BA sob o n° 42783 e OAB/SP 279950 e no CPF sob 
n° 221077.028-96, constitui urna Sociedade Individuàl, de Advocacia, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas: 

CAPÍTULO 1 

RAZÃO SOCIAL E SEDE 

Cláusula V - A razão social adotada é Eduardo Barbosa Ferreira Sociedade 
Individual de Advocacia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 
8.906 de 04 de julho de 1994, com as alterações da Lei ri. 13.247 de 12 de janeiro 
de 2016), seu Regulamento Geral;:Cádigo de Ética e Disciplina, Provimentos e 
Resoluções expedidos pelo Conseiho Federal da Ordem dos Advogados  do 
Brasil. 

Parágrafo 1°. A:Sociedade tem sede na cidade de Mucugê, Estado da Bahia, à 
Travessa Banco do Brasil, no. 59, Bairro Centro, CEP 46750-000, salas 01 e 02 
telefone (75) 3338-2069, e-mail eduaidoferreira.adv@gmail.com. 

Parágrafo 2°. Poderão ser abertas filiais respeitadas as normas da Ord?m dos 
Advogados do Brasil, estando o titularobrigado à inscrição suplementar. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula T - A Sociedade tem poYjbjeto a prestação de serviços de advocacia. 

Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, ccrnfbrrne disciplinado no 
Estatuto da Advocacia e da OAB (art. 11), serão exercidos somente pelo titular, 
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CAPITULO III 

DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula Y - O capital social é de.R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido er 
quotas no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada uma, totalmente subscritas e 
integralizadas. 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 4 - Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissao, no 
exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 
possa incorrer. 

t'arágrafo único.•.>As obrigações não oriuridas de danos causados aos clientes, 
por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento 
previsto no Código Civil. 

CAPÍTULO V 

DA REPRESENTAÇÃO E D •  ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 5 - A. administração cabe ao titular acima qualificado Eduardo 
Barbosa Ferreira, que poderá usar o título de Administrador, e representará a 
Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, também, ativa ou 
passivamente em Juízo ou fora dele bem como junto aos órgãos públicos, 
federais, estaduais, municipais e instituições financeiras, podendo assinar 
quaisquer documentos, abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, 
constituir procurador(es) ad negotia, com poderes determinados e tempo certo 

de mandato. 

Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de 
renda, o titular ppderá ter retiradas mensais a título de pró-labore, cujos valores 
serão levados à cõnta de despesas gerais da Sociedade. 
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cPaI 7' 
CAPITULO Vi 	 e, 

DO EXERCÍCIO SOCIAL BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS 
t) 	CPL 

Cláusula 6'  - o exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada 
exercício levantarse-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos 
resultados e dos prejuízos, atribuindo-se ao titular o que for apurado. 

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir 
os resultados a cada mês ou nos períodos que o titular decidir. 

CAPITULO VII 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS 
ËVENTOS. 

Cláusula 7 - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Cláusula ga - Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou 
diante da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará dissolvida. 

CAPITULO VIII 

FORO CONTRATUAL 

Cláusula 9 - Fica eleito o foro da cidade de Mucuge, Estado da Bahia, para 
dirimir as questões oriundas do? presente instrumento, com exclusão de 
qualquer hutro, por mais privilegiado que seja. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Cláusula loa - O titular dchira -que não exercc cargo ou ofício público que 
origine impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB e que 
não está incurso em nenhum dos• crimes previstos em lei impedindo-o de 
participar de sociedades. 

Cláusula 11. - Declara, outrjssir*, não participar de outra sociedade de 
advogados, não ler constituído mais de urna sociedade unipessoal de 
advocacia, nem integiar, simultaneamente, sociedade de advogados e 
sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área telTitorial 
desta Seccional. 

O titular assina o presente instrumento, em vias; 	

!PL 
Mucuge para Salvador, 22 de novembro de 2016 

Barbosa Ferreira 

Testemunhas: 

2- 	 •i 1PA4 
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REGISTRO 

Fica ncna data regisirado sob n° 3347/2016 o Contrato Primitivo da 
Sociedade denominada "EDUARDO BARROSA FERREIRA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", no livro n° 151-A, 
Vis. 165 A 168, da Secretaria dc Rcgistro de Sociedades dc Advogados, 
dcstn Seçâo da OAB/I3A. conforme decisk exarada em 19/1212016. 

Salvador. 19/12/2016. 

e- 	--- - --•  
CPL 

CnrlosAlherto Medauar Reis 
SecrctArh, 6cm! 	 - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGE 
RUA CORONEL DOUCA MEDRADO 

k4JY? MUCUGE 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 	CPL 

N°. 167/2020 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(a) 

Nome 	 C.G.A 	C.N.P.J. 

Eduardo Barbosa Ferreira Sociedade Individual de Advoc 12017 	26.888.42710001-61 

Endereço: 

TRA Banco do Brasfl, 9978 

Bairro; 	 CEP: 	 Município: 	 UF: 
Centro 	 46750000 	 MUCUGE 	 BA 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em: 
06/10/2020 
Cerlidão Válida até: 04101(2021 

Código de Contro'e da Certidão: 

41 14.167,20201006.N73.7565 
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O r 
DODER JLID ICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO  
o., 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.888.427/0001-61 
Certidão n°: 82837/2021 

Expedição: 04/01/2021, às 14:36:33 

Validade: 02/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 

26.888.427/0001-61, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal Hdo Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença oondenatória transitada em julgado ou em 
acordos judioiais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

ucrtes cridt-(-st.y:e: 
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CAIXA ECONôMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	26.888.427/0001-61 

Razão Social: EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOC IND DE ADVOCACIA 
Endereço: 	TV BANCO DO BRASIL 59 SALA 01 E 02 / CENTRO! MUCUGE / BA / 46750- 

000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe Confere O Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:31/12/2020 a 29/01/2021 

Certificação Número: 2020123102574539841988 

Informação obtida em 04/01/2021 14:38:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 	 - 

https://consurta-crf.caixa.gov.br/consultacrvpages/impressao.jsf 	 1/1 



04/0112021 	 Certidão Internet 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 
- 

r Receita Federal 

Legislação 	Canais 

aÍ MINISTÉRIO DA FAZENDA 
%7f 	Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ; 26.888.427/0001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do ÇTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ad. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:34:27 do dia 04/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/07/2021. 
Código de controle da certidão: 8701.2069.F96E.BA7F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 
para irnpresso 

1/1 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 04/01/2021 18:15 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 
Tributário do Estado da Bahía) 

Certidão N°: 20210092377 

RAZÃO SOCIAL 

EDUARDO E F S INDIVIDUAL DE ADVOCACTA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNFJ 

26.888.427/0001-61 

Fica certificado que não constam, até a presente data; pendências de responsabilidade da pessoa física ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 04/01/2021, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OUVIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:I/www.sefaz.ba.gov.br  

válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no 0FF ou no CNPJ da 
Secretarja da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RcicertidaoNegativaIpt 
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tírrulo de trabalhadorcs €ristos do 	mbart o tnrnersidade "amuIo ZastcIo $rano" 
 JTacntda& de Clíturias 3urfdicas 

O 'Reitor da ianincrsidadc "€amiIo Castclo Branco", ®ilbcrto fiiíz filoracs fficIbrr, 
no uso de aias atribiçõcn £ ando cm uista a coIaço de gNU 110 (tursO de CUncías Jurídicas c ffiocíaís 

cm jo de íanch de 2008, confcrc o tfwlo de 

$acharel a 

fduardo $arboza ferreira 
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Curso de 
CIÊNCIAS JURIDICAS E SOCIAIS 

Portaria MEC n.° 1.111 deOl-11-1g% 
publicada no D.O.U. em 04-11-1 996 

Portaria MEC n.° 2.413, artigo 4(1 de 07-07-2005 e 
publicada no D.O.U. em 08-07-2005 

UNIVERSIDADE "CAMILO CASTELO BRANCO" 
SECRETARIA GERAL 

Divisào de Registros Acadêmicos 

Diploma Rej 	 0012987strado sob n.° ______________ 
UVrOJJJ-  &CYFIS  ________ 
Processo n.° CS2OD g. 12  
Nos termos do Mi o 48 cia Lei 9394/96 a São Pauio,' de JJQ3,ynbtø'de  csKo 

Resbnsável pelo ReQistro)  

Secretária Geral 

qçcs - CAMPU$ vJf FERN10tl5 
_j- tvrLcJ 



ESTAI)0 l)A BAlEIA 
PEEFEITITRA M 1JNJCIPiL 9E ITÁE1'E 

C413INETE 1)0 i'REFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNJCA 

ATESTAMOS para todos os fins de direito que a empresa Eduardo Barbosa 
Ferreiro Sociedade ii;dividual de Advocacia, através de seu sócio o advogado Eduardo 
Barbosa Ferreiro, inscrito na OAB/13A 42.783 e 0A13/SP 279.950, prestou a esta 
municipalidade, nos exercícios financeiros janeiro de 2017 a dezembro de 2017, serviços de 
consultaria especializada na área de contenciosos cível, trabalhista, criminal e 
previdenciário junto a Assistência Judiciária Gratuita para população crentc da 
municipalidade, serviços esses prestados com correção e eficiência, conforme ditarnes legais 
e p:rincípios administrativos, não havendo nada a opor aos referidos serviços. 

Itaetê/BA, 29 de dezembro de 

Souia. 
1 deitaetê 

Travessa Artur Pinto, 99—Centro- CE11:46790-000 Tel.(75)3320-2 127/2532 - Site:vww.itaete.ba.gov.hr 
E-in&I:adnlQ)itaete.hn.gov.hr  
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO CNPJ 16.245.33410001-65 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para todos os fins de direito que a empresa 
Eduardo Barbosa Ferreira Sociedade Individual, de Advocacia, através 
de seu sócio o ad4ogadc Eduardo Rarbosa Ferreira, inscrito na 
OAB/BA 42.783 e OAB/SP 27.950, piestou a estarnunicipalidade, nos 
exercícios financeiros janeiro de 2018 a dezembro de 2018, serviços 
de consultcria especializada na área administrativa pública 
englobando licitações e contratos a esta municipalidade, serviços 

esses prestados com correção e eficiência, conforme ditames legais 
e principios administrativos, não havendo nada a opor aos referidos 
serviços. 

Nova Redenção/BA, 28 de dezembro de 2018. 

(7( 
GUILMA RIT& DE CASSIA SILVA SOARES 
Prefeita Mnicipa1 de Nova Redenção 

-t 



ESTADO DA BAHIA 

CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 
Av. Nascer do SoJ, 8/N - Centrâ - CEP 46.835-000 

16.245.334/000165  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMoS para todos os fins de di.reito que a empresa 
Eduardo Barbosa Ferre Ira Sociedade Individual de Advocacia, através de seu 
sócio o advogado Eduardo l3arbosa Peneira1  inscrito na OAB/BA 42.783 e 
OAB/SP 279.950, prestou a esta municipalidade, nos exercícios financeiros 
janeiro de 2017 a dezembro de 2017, serviços de consultoria especializada na 
área de contenciosos cível, trabalhish, criminal e previdenciário junto a 
Assistência Judiciária Gratuita para população carente da municipalidade, 
serviços esses prestados com correção e eficiência, conforme ditames legais e 
princípios administrativos, não havendo nada a opor aos referidos serviços. 

Nova Redenção/BA, 29 de dezembro de 2017. 

Guilma Rita de Casa Gottsclailda Silva Soares. 
Prefeita Muni9al de Nova Redenção 

o 

Av. Nascer do sol, s/n - Nova Redenção-SÃ. Cep. 46835-000. Te). (75) 334523 90 
ernail: pmnovaredencao@gmaii.com  

Scan ned with CamScanner 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNIÇIPAL DE LENÇÓIS 
Rua Nossa Senhora da Vitória 5/ri, Centro - LençólS - BA. CEP46S6OOO 
CNPJ: 14.694.400/0001-59 - Tel,: 75 3334-1121 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para todos os fins de direito que a empresa Eduardo Barbosa 

Ferreira Sociedade Individual de Advocacia, através de seu sócio o advogado Eduardo 

Barbosa Ferreira, inscrito na OAB/BA 42.783 e OAB/SP 279.950, prestou a esta 
municipalidade, nos exercícios financeiros julho de 2017 a dezembro de 2017, serviços de 
consultoria especializada na área administrativa a esta municipalidade serviços esses 
prestados com correção e eficiência, conforme ditarnes legais e princípios administrativos, 
não havendo nada a opor aos referidos serviços. 

Lençóis/BA, 29 de dezembro dekk017. 

Marcos Airton_4lves 
Prefeito Mylíicipal 

L 
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Câmara Municipal de Nova Redenção 

Estado da Bahia 

CGC 16.245.361/0001 05 	 q 

ATESTACO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para todos os fins de direito que a 
empresa Eduardo Barbosa Ferreira Sociëdade Individual de 
Advocacia através de seu sócio o advogado Eduardo Barbosa 
Ferre ira, inscrito na QAB/BA 42.783 e OAB/SP 279.950, prestou a 
esta Casa Legislativa do Município de Nova Redenção, no período 
de Fevereiro a Dezembro de 2017, serviços de consultaria 
especializada na área administrativa, serviços esses prestados com 
correção e eficiência, conforme ditames legais e principios 
administrativos, não havendo nada a opor aos referidos serviços. 

Nova Redenção/BA, 29 de Dezembro de 2017. 

WHERBØ&I D8tJOS QLI 

Presidente CMNR/BA 

II 
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Atestamos para os devidos fins que FDUARDO BARBOSA FERREIRA, 

brasileiro, maior, capaz, pessoa física, casado, advogado inscrito na OAB/SP 279950 e 

OAS/BA 42783, portador da cédula de Identidade RG n°. 33.062.901-3 SSP/SP e inscrito 

no CPF/MF sob o no. 221.077.028-96, residente e domiciliado na Rua Centenário, n°. 

310, Cidade Nova, Mucugê/BA, CEP 46.750-000, prestou e executou para este 

MUNICIPIO DE MUCUGË, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.922.562/0001-34, situada na 

Praça Coronel Douca Medrado, no 73, Cidade Histórica, MucugêlBA, CFP 46.750-000, os 

serviços de Assessoria Jurídica nas áreas administrativa, licitações, fiscal, tributaria, 

trabalhista e inclusive em atendimento as demandas de pessoas carentes que procuram 

seus direitos na Secretaria de Assistência Social, no período de 01 de julho dè 2009 a 31 

de dezembro de 2009. 

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satlsfatoriamente, 

não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Mucugê/SA, 31 de dezembro de 2012. 

Fernando 

PRÉFEITO MUNICIPAL 

Scan ned with CamScanner 
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Atestamos para os devidos fins que EDUARDO BARBOSA FERREIRA, 

brasileiro, maior, capaz pessoa física, casado, advogado inscrito na OAB/SP 279950 e 

OAB/BA 42783, portador da cédula de identidade RG no. 33.062.901 -3 SSP/SP e inscrito 

no CPF/MF sob o n°. 221.077.028-96, residente e domiciliado na Rua Centenário, no. 

310, Cidade Nova, Mucugê/BA, CEP 46.750-000, prestou e executou para este 

MIJNICIPiO DE MUCUGE, inscrita no C.NPJ sob o n°. 13.922.562/0001-34, situada na 

Praça Coronel Douca Medrado, no 73, Cidade Histórica, Mucugê/BA, CEP 46.750-000, os 

serviços de Assessoria Jurídica nas áreas administrativa, licitações, fiscal, tributaria, 

trabalhista e Inclusive em atendimento as demandas de pessoas carentes que procuram 

seus direitos na Secretaria de Assistência Social, no período de 02 de Janeiro de 2010 a 

31 de dezembro de 2010. 

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, 

nâo existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Mucugê/BA, 31 de dezembro de 2012. 

PREFEITO MUNICIPAL 

a 
à  .4 
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Atestamos para os devidos fins que EDUARDO BARBOSA FERREIRA, 

brasileiro, maior, capa; pessoa Física, casado, advogado inscrito na OAB/SP 279950 e 

OAB/BA 42783, portador da cédula de identidade RG no. 33.062.901 -3 SSP/SP e inscrito 

no CPF/MF sob o n°. 221.077.028-96, residente e domiciliado na Rua Centenário, n°. 

310, Cidade Nova, Mucugê/BA, CEP 46.750-000, prestou e executou para este 

MUNICIPIO DE MUCUGE, inscrita no CNN sob o n°. 13.922.562/000134, situada na 

Praça Coronel Douca Medrado, n° 73, Cidade Histórica, Mucugê/BA, CEP 46.750-M00, os 

serviços de Assessoria Jurídica nas áreas administrativa, licitações, fiscal, tributaria, 

trabalhista e Inclusive em atendimento as demandas de pessoas carentes que procuram 

seus direitos na Secretaria de Assistência Social, no período de 02 de Janeiro de 2011 a 

31 de dezembro de 2011. 

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, 

n5o existindo, em nossõs registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Mucugê/BA, 31 de dezembro de 2012. 

rad o 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Atestamos para os devidos fins que EDUARDO BARBOSA FERREIRA, 

brasileiro, maior, capaz, pessoa física, casado, advogado inscrito na OAB/SP 279950 e 

OAB/BA 42783, portador da c4dula de identidade RG no, 33.062.901 -3 SSP/SP e Inscrito 

no CPF/MF sob o no. 221.077.028.96, residente e domiciliado na Rua Centenário, no. 

310, Cidade Nova, Mucugê/BA CEP 46.750-000, prestou e executou para este 

MUNICIPIO DE MUCUGE, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.922.562/0001-34, situada na 

Praça Coronel Douca Medrado, no 73, Cidade Histórica, Mucugê/BA, CEP 46.750-000, os 

serviços de Assessoria Jurídica nas áreas administrativa, licitaçôes, fiscal, tributaria, 

trabalhista e inclusive.em atendimento as demandas de pessoas carentes que procutam 

seus direitos na Secretaria de Assistência Social, no período. de 02 de janeiro de 2012 a 

31 de dezembro de 2012. 

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, 

não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Mucugê/BA, 31 de dezembro de 2012. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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tu 	
Estado da Botija 

Câmara Municipai de Mucugê 
CNPJ - 63.089.155/000166 
Travessa Trajano Antonio de Novoes, sIr - CEP 46750-000 - Centro Telefax; (0"75) 3338 2286/2144 

tT- 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 	CPI 

ATESTAMOS para todos os fins de direito que o Advogado EDUARDO 
BARBOSA FERREIRA, inscrito na OAB/BA 42.783 e OAB/SP 279.950, prestou a esta 
Casa Legislativa, nos exercícios de 2014, serviços de consuJ,toria especializada na área 
administrativa e de contenciosos cível, serviços esses prestados com correçao e eficiência, 
conforme dita.mes legais e princípios administrativos, não havendo nada a opor aos 
referidos serviços. 

Mucugê/BA, 22 de dezembro de 2014. 

RMc4L 
Roque Hebert-$ovaes Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Mucugê 

Scanned with CamScanner 



4- 	do 2017 	 Iramaia 
	 Diário 

(23 L'flLUbÇ4 iW1(,,AL '4 	
\-zJ .-....________._[. :1 RAMAIA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAMAJA 

DECRETO N9  190 DE 30 DE OUTUBRO DE 2017. 

Dispõe sobre a nomeação do cargo de 
Procurador Geral do município de 
iramala. Estado da Bahia e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRAMAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, e com fundamento no ait 81,11, da Lei Orgnica do Município 

\( 
RESOLVE: 	- 

Pi.C7JTtJftA rIJmtir.tti Qt 

fl73)tT\EVTifA\fl/K\ 
Nomear o servidor EDUARDO BARI3OSA FERREIRA, paraexercer o 

4 	1 	1 cargo de Procurador Gëral doMunicípio dê-Iramáia.-i/  
/ 	 L4k 1 /Art12  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas tpdas as demais disposições sem contrário, retroagindo seus 
veAcihs a partir de 02 de Outubro de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRAMAIA, em 30 de Outubro de 
2017. 

ANTÔNIO CARLOS SILVA BASTOS 

Prefeito 

Praça da Sondam,, NO 14- Casara - Iramala . IA- «P: 46-770-000/ CNPJa 13.894S02/0001.60 pmilram0Ia20170gnea11.gam 

DIGITMi +PCflflrien4ven,njrn-r... 
EsLa edição encontra-se no sito: www.Irarna ia.ba,io,org br em servidor certificado ICP-BRASIL 
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*D1S0  Oficial 1 	Babia. Quarta-feira • 29 de Julho de 2009 • Ano III N0  107 1 ,Estas do BNa 
Prefeitura Municipal de Mucugé 
CWJ - 13,9fl562.%O1-34 
taça CbeQ.d D.a MMn& 73- CI?. 4&7%4t - CWt Hb$ita 
T$t•1»fl.tI4 /2106 (IIti 	-- 

DECRETO M. 89 de1is dejwtho de 2009. 

O PREFEITO DO MIJMCIPIO D.E MIJCUGÊ, ESTADO DA BAlDA, 
no usode suas adbuiçôes legais, 

RESOLVE: 

4- 

Art. 1 - NOMEAR o Sr, EDUiIILO BARBOSA FERRELRA, para 
exerçer o cargo em cornissâo de CONTROLADOR INTERNO, do quadro de pessoa 
texnportio da Administraçao Pública do Município. 

Parágrafo Único - O atual Controlador Interno, a Sr. HAIDEE AGUIAR 
DANTAS FRANÇA, fica exonerado deste cargo a partir desta daxa. 

Art. r - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogÀias as disposições 
- 	em contrário. 

ciência. Cumpra-se. 
- 

Gabinete do Prefei , em 28 de Junho de 2009.. 

FERNANDO 	DOMEDRADO  

efe  
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Scanned with CamScanner 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Ao setor financeiro para prévia manifestação sobre a existência de recursos 
orçamentários próprios para cobertura das despesas, com vistas à deflagração do 
procedimento licitatório. 

Nova Redenção-BA, 04 de janeiro de 2021. 

Guilma Rita de, 	 ottscha1l da Silva Soares gas 
Municipal 



Senhora Prefeita 
Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares 

Em atenção ao despacho de V. 	e objetivando a instrução do presente processo 
informamos que existe dotação 6içamentária para cobertura da despesa Global 
estimada de 104.400,00 ( cento e quatro mil e quatrocentos reais), conforme a 
classificação a seguir: 

Dotação Orçamentária: 

Unidade: 02.03.01-Sec. Municipal de Administração, 
Atividade 04.122.0020.2008- Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de 
A dminis tração. 
Elemento de dispesa 33.90.39.00- outro serviços de terceiros- pessoa jurídica 
Fonte: O Recurso Ordinário, 

Nova Redenção - BA, 04 de 
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AUTORIZACÃO PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao processo 
administrativo, autorizo a abertura do procedimento licitatório e encaminho o presente 
processo a V. Sa.  para as providências decorrentes. 

Nova Redenção - BA, 04 de janeiro de 2021. 

Guilma Rita de C 	Gottschall da Silva Soares 
Pref o Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO 

Análise: 

1 - A solicitação do Processo Administrativo ao qual este documento se integra, trata da 
contratação por esta Municipaliaãde de advogado especializado na prestação de 
serviços técnicos especializados visando a consultoria e assessoria jurídica 
administrativa na área de direito administrativo, licitações e contratos administrativos, 
abrangendo a elaboração de pareceres administrativos e orientação em processos 
licitatórios, inclusive com orientação na confecção dos referidos documentos 
administrativos, análise de minutas e termos contratuais e atuação para o bom 
desenvolvimento das atividades públicas pertinentes. 

2 - A Lei n.° 8.666/93, em seu artigo 25, II, combinado com o artigo 13 da mesma lei, 
trata estes serviços como de inexigível licitação. 

Modalidade de Licitação: 

Pelo quanto apresentado, damos encaminhamento ao processo abrindo-o. 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2021 

Proposta 

1 - A Empresa citada na solicitação é EDUARDO BARBOSA FERREIRA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
2 - A proponente é uma tradicional e conceituada prestadora de serviços nas áreas de 
Consultoria e Assessoria Jurídica, prestando os seus serviços a diversos municípios e 
órgãos públicos. 
3 - A Proposta apresentada para os serviços é de um valor global de 104.400,00 (cento e 
quatro mil e quatrocentos reais), com abrangência/atuação na área direito 
administrativo, licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração de 
pareceres administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com 
orientação na confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e 
termos contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas 
pertinentes. 

Razão da Escolha do Prestador de Serviço (parágrafo único, inciso II, do art. 26 da Lei 
8.666) 
Na contratação direta, devem ser observados os princípios fundamentais da atividade 
administrativa com finalidade de se buscar a melhor contratação para a administração. 
Mesmo se tratando de Inexigibilidade, a contratação deve ser fundada em critérios 
objetivos que permitam auferir a inviabilidade de competição. 
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Trata-se da relaçao objetiva entre a formaçao profissional do contratado e as 
perspectivas de sua atuação enquanto capacidade técnica para desempenhar as funções 
objeto do contrato. 
No presente caso, a reputação profissional, a experiência e o conhecimento dos 
advogados quecompõem o corpo jurídico do proponente são notórios e compatíveis 
com a dimensão e com plexidade da demanda contratual objeto desta inexigibilidade. 
Cumpre registrar que os serviços a serem prestados representam unidades autônomas 
em diversas áreas do saber jurídico, o que ensejaria, inclusive, contratações separadas, 
sendo que o corpo jurídico do proponente (sócios, associados e colaboradores) possui 
condições adequadas de abarcar as diversas áreas indispensáveis ao pleno 
desenvolvimento da atividade jurídica da administração pública. 
O serviço ofertado é técnico, singulf e evidente a notória especialização do contratado. 
A qualificação profissional é evidente e se demonstra através de sua capacidade técnica, 
possui experiência atuante tanto no contencioso quanto no preventivo, consultivo e 
demais concernente à atividade pública. 
A habilidade técnica comprova-se mediante o atestado de capacidade emitido pelo 
município vizinho no qual o proponente prestou serviços similares, restando 
comprovada a atuação na área. 
Potencialmente, estamos diante da melhor opção para prestar o serviço em condições 
equivalentes de conhecimento, experiência e notório saber, pois os profissionais 
envolvidos se diferenciam em seu desempenho, envolvendo conhecimentos específicos 
e peculiares, que exigem não apenas profissionalidade, mas também uma prática 
contundente, o que permite clara e inquestionável diferenciação de seu serviço. 

Justificativa de Preço (parágrafo único, inciso III, do art. 26 da Lei 8.666/93) 

Nos termos do inciso III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/93, o processo de 
inexigibilidade deverá ser instruído, dentre outros documentos, com a justificativa do 
preço. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a 
vantajosidade da contratação. 
Da análise da proposta, observa-se que o valor apresentado encontra-se em consonância 
com o praticado no mercado, sendo razoável, adequado e proporcional. 
A razoabilidade do preço, por óbvio, depende da equivalência de condições contratuais, 
inobstante a singularidade dos serviços a serem prestados, e deverá ser verificada em 
função da atividade anterior e futura do contratado. 
Diversos são os parâmetros que poderão ser utilizados para se avaliar a adequação dos 
preços, mesmo quando se tratar de serviço singular, de notória especialidade. 
Conforme Orientação Normativa da AGU, "a razoabilidade do valor das contratações 
decorrentes de inexigibilidade de licita ção poderá ser aferida por meio da comparação da proposta 
apresentada com os preços praticados pela fritura contratada lunto  a outros entes públicos e/ou 
privados, ou outros meios igualmente idôneos".Obviamente, também poderá ser aferida 
pelos preços praticados por outros prestadores para serviços semelhantes. 
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No presente caso, tem-se a clara demonstração de equivalência do valor a 
da Administração com os valores praticados pela contratada em outros ajustes que 
contemplem o mesmo objeto ou objeto similar. 
Verifica-se que em contratações com outras municipalidades com realidade equivalente 
à nossa, foi mantido o mesmo padrão de preço. 
Além disso, observa-se que o preço mantém razoabilidade com os praticados por outras 
municipalidades em contratações semelhantes, guardadas as devidas proporções entre 
a especialidade e o quantitativo de serviços a serem prestados. 
Também, os preços propostos são semelhantes aos preços praticados por esta mesma 
municipalidade em outras oportunidades e através de outros prestadores, mesmo não 
levando em conta o aumento extraordinário dos custos de insumos, produções e 
serviços, inflação, etc. 
Pelo exposto, temos que o valor apresentado na proposta está dentro do praticado no 
mercado, sendo, pois, razoável, adequado e proporcional, levando em conta a 
complexidade, especialidade e quantidade de serviços. 

Parecer 

Como visto, trata-se de procedimento licitatório para a contratação de Serviço Técnico 
Especializado visando à demanda de serviços advocatícios para atender as necessidades 
PMNR e da Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova 
Redenção, Bahia. 
O valor global da contratação é de 104.400,00 (cento e quatro mil e quatrocentos reais), 
referentes a 12 (doze) meses deste exercício financeiro. 
Os serviços a serem prestados são de natureza singular e intelectual, pois dependem de 
conhecimentos individuais ligados a capacitação profissional, sendo, portanto, inviável 
a realização de licitação, pois seria impossível usar critérios objetivos para escolher o 
prestador de tais serviços. 
Diante da exposição anterior, tem-se que restou justificada a escolha do prestador de 
serviço em razão da singularidade do serviço prestado e da notária capacidade técnica 
de seu corpo jurídico. 
Além disso, o preço evidencia-se razoável e compatível com o praticado no mercado, 
conforme fundamentado. 
Ainda, cumpre registrar que o Superior Tribunal de Justiça já considerou que o ente 
municipal, por motivo de interesse público, pode fazer uso da discricionariedade que 
lhe foi conferida pela Lei 8.666/ 93 para escolher o melhor profissional na área jurídica, 
diante da natureza intelectual e singular dos serviços e a relação de confiança entre o 
contratante e contratado. 
Ademais, é consabido que o Código de Ética dos Advogados, em seus artigos 28 e 29, 
desestimula a competição entre seus profissionais, inviabilizando a competição via 
licitação, por ser recomendado ao causídico a moderação, discrição e sobriedade. 
Desta forma, certo de se estar diante de situação em que é INVIÁVEL A 
COMPETIÇÃO, pela própria natureza singular do serviço, temos que a inviabilidade 
de licitação enseja a sua inexigibilidade. 

FIM 
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,l 0". 
Desta forma, opta-se pela INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 	

pa 5 
 

(w 
Nova Redenção - BA, 04 de janeiro de 2021. 	 CPL 

JOAO C ILvA 
PRESIDENTE ova Redenção-BA 

VJSGELAZEVEDO SANTANA GELSkEJRO DOS SANTOS 
Membro/ Nova Redenção-BA 	 mbro Nova Redenção-BA 
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Análise: 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2021 

CONSIDERANDO a necessidade do Município de Nova Redenção - Bahia em 
contratar à empresa EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, para a prestação do Serviço Técnico Especializado visando à 
abrangência/ atuação nas áreas direito administrativo, licitações e contratos 
administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres administrativos e orientação em 
processos licitatórios, inclusive com orientação na confecção dos referidos documentos 
administrativos, análise de minutas e termos contratuais e atuação para o• bom 
desenvolvimento das atividades públicas pertinentes para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Redenção, 
Bahia. 

CONSIDERANDO a inviabilidade de competição para a contratação de serviços 
técnicos especializados de advocacia, bem como a natureza singular do serviço •e a 
notória especialização da prestadora do serviço, conforme inciso II do artigo 25 da lei 
8.666/ 93; 

CONSIDERANDO que a sociedade individual de advocacia já possui ampla atuação e 
especialidade na prestação do serviço oferecido; 

CONSIDERANDO que a sociedade advocatícia apresentou certidões de regularidade 
fiscal junto ao município de sua sede, certidões negativas de débitos com o INSS, FGTS, 
Receita Federal e Trabalhista; 

CONSIDERANDO, por fim, a importância e necessidade do serviço de consultoria e 
assessoria especializada para o atendimento das necessidades da Municipalidade e, 
ainda, que o preço proposto está dentro dos parâmetros da proporcionalidade aos 
serviços prestados e adequação ao mercado, sendo, portanto, razoável, conforme 
justificado. 

PARECER 

Diante das considerações mencionadas e com base nos princípios da Legalidade e 
Economicidade, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORÁVEL à 
contratação e encaminha a Vossa Senhoria o Processo Administrativo de Inexigibilidade 
n° 001/2021, para que seja emanado o Parecer Jurídico sobre a possibilidade da 
contratação por Inexigibilidade de Licitação, bem como análise da anexa minuta 
contratual, visto o preceituado no artigo 25, inciso II, combinado com o art. 13, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021. 

JOAO 
PRESIDENTE4\Jova Redenção-BA 

VITOR RANGSEDOSATIA 
Membro/ Nova Redenção-BA 

ELSSEIRO DOS SANTOS 
mb 	Nova Redenção-BA 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. 

Contrato n° 	20XX 	 - 	• . 
	- 

Processo de Inexigibilidade n° XX5W0XX- 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE NOVA REDENÇÃO, peSba'jbrídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o n°16.245.334/0001-65, com sede à Avenida Nascer do 
Sol, s/n°, Centro, Nova Redenção - BA, CEP 46.835-000, neste ato representado pelo 
Exma. Sra. Prefeita Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares, brasileira, 
maior, casada, residente e domiciiiida neste Município. X)(XOO(XX, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CD1t'J' n0. XXXXXXX, com sede na Cidade de XXXX-
XX, Centro, XXXXXXXXXXX, reptesentda pelo sócio, XXXX)(X, brasileiro, maior, 
capaz, CPF n° XXXXXX, inscrito na lOrderil  dos Advogados dos Brasil, Seção da 
Bahia, sob O 11°  .42783. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o 
presente Contrato de Serviços Adz'ocatícos, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas 
condições descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula la:  O presente instrumento tem como OBJETO a prestação de serviços 
advocatícios, contando com a atuação em ações de exclusivo interesse da 
Administração Pública Municipal, com, abrangência na prestação do Serviço Técnico 
Especializado visando à abrangência/at1açâc nas áreas direito administrativo, 
licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres 
administrativos e orientação em pocessçslicitatórios, inclusive com orientação na 
confecção dos referidos documentos..admiflistrati\'os, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bom'desenvolvimento das atividades públicas 
pertinentes, especificados no presei3teprQcesso .par4 que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos e para atender as necessid.açles da PML e Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças do Município de Nova Redenção, Bahia e demais atos 
pertinentes, inclusive preventivos, com o objetivo de obediência aos princípios legais. 

Parágrafo Primeiro. O contratado, conforme a necessidade dos serviços e atribuição 
de cada profissional, disponibili,zará quaisqu.er  dos seus sócios, associados ou 
colaboradores para atender as' demandas da municipalidade, inclusive com 
deslocamentos aos locais de prestação do serviços. 

DÃS ATIVI.l»\DES 

Cláusula V. As atividades inclusas na prestação_ de serviço objeto deste instrumento 
são todas aijé1as inérentes à profissão, quais sejam: 
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Praticar quaisquer atos e medidas necessárias e inerentes as demandas oriundas 
da PMNJR e da Secretaria de Administração e Finanças de Nova Redenção. 

Praticar todos os atos inerentes ao e*ercício da advocacia e aqueles constantes no 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como -os ,  especificados no 
Instrumento Procuratório. 

DOS ATOS PROCESSUAIS. 

Cláusula Y. Havendo necessidàdë de contratação de outros profissionais, no 
decurso do processo, o CONTRATADO elaborará substabelecimento, indicando 
escritório de seu conhecimento, restando facultado ao CONTRATANTE aceitá-lo ou 
não. Aceitando, ficará sob a respoisabilidade, única e exclusivamente do 
CONTRATANTE no que concerne 	 a serem exercidas. 

DASDESPESAS 

Cláusula 	Todas as despesas efetuadaspelo CONTRATADO ligadas diretamente 
com a execução dos serviços, como f9tQçÓpias, emolumentos, custas etc., ficam a 
cargo do CONTRATANTE, que as reembolará ao CONTRATADO, mediante a 
apresentação de nota fiscal ou recibo. 	• .. 

DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS 

Cláusula 5• Fica ajustado eitre as palites que o valor total dos honorários 
advocatícios devidos pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO corresponderá ao 
VALOR GLOBAL de XXXX (XXX?Q(XX(X), a ser pago em parcelas mensais de R$ 

XXXX (XXIXXXXXX) 	 . .. 
Parágrafo Primeiro. No valor contratacloenglqbam-se todos os tributos que incidam 
sobre a prestação dos serviços.  
Parágrafo Segundo. Quando por quaisquer motivos o contrato não tiver vigência por 
período de mês completo será deyidQ o vior.proporcional nos mesmos termos da 
presente cláusula. 

DO PAGAMENTO DOSHÕNORÁRIOS 

Cláusula 6a. O CONTRATADO, autoriza ao CONTRATANTE a efetuar o 
pagamento dos honorários estipúlados na cláusula anterior mediante depósito em 
conta corrente no Banco do Brasil AG: XXXX Conta Corrente: XXXXXX, valendo o 
depósito como comprovante de pagamento. 

DA DOTÂÇÃ ORÇAMENTÁRIA 
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Cláusula P. Os recursos despendidos hestêçohtrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 	 .. 	« 

Unidade:  
AUvidade- 	 •:.... 	 ( , 
Elemento de dispesa 	 LPL 
Fonte:  

DAS OBRIGAÇÕES DA'CONTRATANTE 

Cláusula 8a  O CONTRATANTEse obriga a providenciar todos os documentos 
solicitados pelo CONTRATADO, no interessedos serviços a serem realizados, 
ressalvando-se aqueles que este 	btflrômeterem a providenciar. 
Parágrafo Primeiro. Os documeikôrcesSário5 a instrução de procedimentos ou 
apresentação de justificações qucsEt'xërem a cargo do CONTRATANTE, e cujo 
atraso implique decadência ou preciiçã; ou ajnda implique em preclusão, isenta o 
CONTRATADO de qualquer ihfraãd: ética ou ressarcimento por danç no 
desempenho profissional 	 " 

cópia 	 quando possivel,Paragrafo Segundo Os documentos  
autenticados por notario publico 
Parágrafo Terceiro. O CONTRAtANTE déVe comunicar imediatamente ao 
CONTRATADO a existência de procedimentos ou atos que necessitem de 
acompanhamentos e atuação do contratado 
Parágrafo Quarto. O CONTRÁTANTE. kve: comunicar imediatamente ao 
CONTRATADO, por escrito e de forma justificada, a impossibilidade ou eventual 
dificuldade fia obtenção de documdhtós, ito para que, caso possível, este possa 
postular dilação de prazo de entreg. ?ewo5 a autoridade solicitante, cujo 
deferimento não pode ser assegurado 

DAS OBRICÀIÇÕES DO CONTRATADO 

Cláusula 91. O CONTRATAD9 . s:ql?riga a cumprir fielmente as obrigações 
assumidas na cláusula primeira.eXç:.  instrumento, zelando pela defesa dos 
interesses da Contratante e cumpiifldà obServando todos os prazos legais para 
prática dos atos que lhe competir 
Parágrafo Primeiro. O contratado sé sijéiâ as cláüsulas contratuais e, nos casos 
omissos, aos ditames da lei 8 666/93 
Parágrafo Segundo. O contratad,;se 9lga..a\nter, durante toda a execução do 
contrato, a compatibilidade com o4ojeto deste contrato e todas as condições exigidas 
para habilitação e qualificação 	r 

Parágrafo Terceiro.OContrata reconhecer os direitos da 
administração, em caso de rescisão admin\strahva prevista no Artigo 77 da Lei 
8.666/93.  
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DOPRAZO 

Cláusula 10. O presente contrato tem início da sua assinatura e término em 31 de 
dezembro de 2021, podendo ser renovado por Termo Aditivo. 

DA NEGATIVA DA RELÁÇÃO DE EMPREGO. 

Cláusula 11. O presente contrato não tem nem gera quaisquer vínculos 
empregatícios, significando tão somente prestação de serviços. 

CONRATAÇÃOPE MEIO 

Cláusula 12. A presente contratiçãõ é de meio, isto é, assunção por parte do 
contratado da obrigação em zelàrpelô cumrii1iento do pactuado, mas não se 
obrigando a garantir resultados eentualméhte eperados pelo tonfratante, cuja não 
obtenção não implicará em qualquer infração ética ou em indenização. 

DA RESCISÃO 

Cláusula 13.Rescindir-se-á 6 pesente contrato unilateralmente pela 
CONTRATANTE, independentemente de aviso ou interpelação e indenização de 
qualquer espécie, se verificada qualquer,: infração contratual, em especial o não 
cumprimento regular do mesmo, d hashipÓteses previstas nos artigos 77, 78, incisos 1 
a XVII e 79 da lei n°8.666/93. 

DAS PÉNALIDADES 

Cláusula 14. O descumprimento total cm párcial de qualquer das obrigações ora 
estabelecidas, desde que por culpa do contratado, sujeitará estes às sanções previstas 
na lei federaln° 8.666/ 93, alterada pea lei n08.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, nos seus 
artigos 86, 87 e 88, garantida a prévia» ampla defesa em processo administrativo. 
Parágrafo Primeiro.0 valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o 
máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
Parágrafo Segundo.As multas i.  préyistas flesta cláusula não têm caráter 
compensatório1 e o seu pagamefito não eximirá o CONTRATADO da 
responsabilidade de perda se danos decorrentes das infrações. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula 15. Fica eleito o foro da cidade de Andaraí, Estado da Bahia, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou solucionar quaisquer conflitos, exsurgidos do presente 
contrato. 	 . 
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Assim, por estarem justos e contratads, assinam o presente instrumento em 3 (três) 
steo e ora e apresença de duas testemunhas.viasdeguai 	mn  

Nova Redenção-BÀXX de XXXX de 20XX. 

MuNIclriÕ tiE Nbv\ REDENÇÃO 
Guilma Rita de Cassia Gottschail da Silva Soares 

Prefeitá Muiücipal 

•. 	.: : 

.xXxxxxx 
Sócio individual 

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

- 	'1 • 
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PARECER JURÍDICO 
1 	ii 	 O) 

Consulente: Município de Nova Redenção/BA. 

Ref. Processo Inexigibilidade de licitação n°001/2021 

Trata o presente expediente sobre a contratação da EDUARDO BARBOSA 
FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica ao Município de Nova Redenção/BA, 
mediante procedimento de inexigibilidade de licitação. 

No direito brasileiro, apesar da regra geral ser o dever da Administração 
Pública licitar os serviços e obras de que necessita para a consecução das suas 
finalidades, a própria Constituição Federal ressalva a possibilidade da dispensa da 
obrigatoriedade do certame licitatário. 

O legislador ordinário, dentro da razoabilidade, estabeleceu os casos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, respectivamente nos artigo 24 e 25 da Lei 
8.666/93. 

Os casos de inexigibilidade, exemplificados no artigo 25 da Lei 8.666/95, 
ocorrem quando há inviabilidade de competição, sendo lícito ao gestor agir movido pela 
discricionariedade, visando única e exclusivamente ao interesse público. 

Dentre estas hipóteses de inviabilidade de competição, o art. 25, inciso 11, da 
Lei de Licitações faz referência à contratação de profissionais dotados de notória 
especialização para a execução de serviços técnicos referidos no art. 13 do mesmo 

diploma, que menciona expressamente: a elaboração de pareceres (inciso II); assessorias 
ou consultorias técnicas (inciso III); e o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas (inciso V). 

A expressão "inviabilidade de competição" indica situações em que não se 
encontram presentes os pressupostos para a escolha objetiva da proposta mais vantajosa, 
seja pela peculiaridade dos próprios serviços, marcados por considerável relevância e 
complexidade, seja pela notória escialidade e qualificação técnica apurada do executor 
do serviço. 
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Ainda, é consabido que o Código de Ética dos Advogados, em seus ar4ig 
28 e 29, desestimula a competição entre seus profissionais, inviabilizando a competição 
via licitação, por ser recomendado ao causídico a moderação, discrição e sobriedade. 

Por sua vez, o artigo 34 do Estatuto da OAB, elenca como infração 
disciplinar angariar  ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros' (Art. 34, IV). Na 
mesma esteira, o artigo 5° do Código de Ética veda qualquer procedimento de 
mercantilização do advogado no exercício da profissão: "O exercício da advocacia, é 
incompatível com qualquer procedimento de mercantilização". 

Assim, ao se aferir os comandos legais da lei 8.666/93 deve ser feito 
sistematicamente com a inteligênc!â do Estatuto dos Advogados e do Código de Ética 
dos mesmos profissionais. 

Estabelece o artigo 25 e inciso II da Lei 8.666/93 que É inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição, em especial: para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no artigo 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

Neste cerne, o trabalho jurídico a ser desenvolvido, para que justifique a 
inviabilidade de competição, exige natureza dotada de complexidade que autorize a 
contratação de profissional com notória especialização, a permitir a inexigibilidade de 
licitação, o que se vê no presente caso. 

Complementarmente, tem-se que a singularidade do serviço prestado 
escapa à rotina desta municipalidade, de modo a envolver atividades complexas que 
exigem a peculiar expertise do prestador de serviço. 

Não se exige aqui que exista um único profissional apto a executar o 
serviço, mas sim que se demonstre a presença de característica própria do serviço que 
justifique a contratação de um profissional dotado de determinadas características, em 
detrimento de outros potenciais candidatos. 

Diante disso, é de se observar que a prestação de serviços advocatícios 
como proposta está fincada nos conhecimentos individuais de cada profissional da 
advocacia, sendo certo que o proponente possui corpo jurídico heterogêneo, abrangendo 
diversas especialidades jurídicas, o que oferece a municipalidade mais autonomia e 

Mp= 
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segurança nas consultas formuladas, bem como na atividade contenciosa, 
igualmente, economia financeira. 

Com isso, tem-se que a singularidade da prestação do serviço, por si só, 
justifica a ausência da competição, por inviabilidade. 

Inclusive, o Conselho Federal da OAB já se debruçou sobre o tema ao 
aprovar o parecer do Conselheiro Sérgio FerrazL no qual se sustenta a impossibilidade 
de licitação dos serviços advocatícios, nos seguintes termos: "a contrata ção direta pela. 
Administração Pública, sem licitação, pois, (aqui legalmente inexigível) de advogado, sobre não 
infringir o artigo 132 da Constituição Federal, e a Lei 8.666/93, representa, nos quadros da 
singularidade subjetiva e obletiva, aqui traçados, valioso reforço à atividade administrativa e ao 
interesse público" (Conselho Federal da OAB, PRO-0034/ 2002, Pleno, j. 20/01/2003). 

A doutrina mais qualificada pondera no sentido da inexigibilidade. 

Neste sentido I-IELY LOPES MEIRELLES ensinou que "a exceção da 
contratação direta com os profissionais de notória especialização não afronta a moralidade 
administrativa, nem desfigura a regra da licitação para os demais serviços. Antes a confirma. E 
atende não só à necessidade, em certos casos, da obtenção de trabalhos altamente exatos e 
confiáveis, que só determinados especialistas estão em condições de realizar, como também habilita 
a Administração a obtê-los imediatamente, sem as delongas naturais da licitação, e sem afastar 
aqueles que, exatamente pelo seu renome, não se sujeitariam ao procedimento competitivo entre 
colegas". (Contratação de serviços técnicos com profissional ou firma de notória 
especialização, in Revista de Direito Público n° 32, p. 32/35). 

Na mesma linha de intelecção, Alice Gonzales Borges2 assevera que "Se o 
Estatuto e o Código de Ética vedam a captação de clientela, os procedimentos de mercantilização da 
profissão e o aviltamento de valores advocatícios (arts. 39 e 41 do Código de Ética), como conciliar 
tais princípios com a participação de advogados, concorrendo com outros advogados em uma 
licitação de menor preço, nos moldes do art. 45, § 1°, 1 e 55 da Lei n° 8.666/93? Também resulta 
inviável, pelos mesmos princípios, a participação de escritório de advocacia em licitações do tipo 
melhor técnica, a qual, nos termos do art. 46, § 1°, descamba, afinal, para o cotejamento de preços. 
Obviamente, também a licitação de técnica e preço do art. 46, 5 2°, que combina aqueles dois 
requisitos". 

'Professor Titular de Direito Administrativo da PUC/RJ e Procurador Aposentado do Estado do Rio de Janeiro 
2 BORGES, Alice Maria Gonzalez. Te,nas de direito administrativo atual— estudos epareceres. Be!o Horiozonte: 
Fôrum, 2004, p. 302-304. 	

4k~ 
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O STJ, nos autos do processo REsp no 1192332, relatado pelo ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, firmou-se no mesmo sentido, conforme decisão publicada 
no DJF (19/12/2013), com a seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL, IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATI<CIOS 
COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART, 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC, 

ART. 178 DO C/I6, AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, SUA/lULAS 

282 E 356 DO STE. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO, 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

DISCRICTONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO 
MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE 

PÚBLICO E [NOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU 
COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Neste feito, pontuou o relator que é impossível aferir, mediante processo 
licita tório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 

Ainda no que se refere à singularidade, bem pontuou o relator que A 
singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, 
estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, desta forma, inviável escolher o nielhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração não sefitnda em critérios objetivos (como o menor preço). 

O próprio STF,em julgado recente, analisou a possibilidade de contratação 
direta de serviços de consultoria jurídica e patrocínio judicial do município de Joinvile 
(SC). 

"IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação, 
deve observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento 
administrativo formal; h) notória especialização profissional; c) natureza singular 
do serviço; d) demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos 
integrantes do Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo 
mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser 
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considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento básico do 

Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso concreto. Atendimento dos 

demais pressupostos para a contratação direta. Denúncia rejeitada por falta de justa 

causa". (Inq 3074-SC, Reator Ministro Luís Roberto Barroso, julgado pela Primeira 
Turma em 26/08/14). 

O posicionamento do Supremo Tribunal Federal é claro no sentido de ser 
possível a contratação através de inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, II, 
precedido de procedimento administrativo formal. 

Assim, por estes fundamentos, a contratação de serviços advocatícios é 
exceção à regra geral da obrigatoriedade de licitação, encaixando-se dentre os casos de 
inexigibilidade de licitação. 

Ainda o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ingressou 
recentemente com Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 45), defendendo que 
a inexigibilidade de licitação é único meio para a contratação do serviço advocatício pela 
Administração Pública. 

Diante do exposto, e tendo em conta que a contratação pretendida 
preenche todos os requisitos legais e inclusive os indicados em jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, somos pela possibilidade de contratação de serviços advocatícios 
da empresa: EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA mediante inexigibilidade de licitação, à luz da interpretação dos 
artigos 25, II combinado com o artigo 13, ambos da lei 8.666/93, bem como dos demais 
dispositivos mencionados neste parecer, seguindo ainda a esteira da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 

Em tempo, aprovamos a minuta contratual apresentada, por preencher 
todos os requisitos legais. 

Este é o entendimento que elevo à consideração superior. 

Nova Redetçã/B, 04 e janeiro de 2021 

imiMoJamille M 	 en 	reira 
PROCURADORA DO MUNICIPIO 

OAB N'38655 
Decreto 23/2021 
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DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Opina pelo Reconhecimento da situação de 
Inexigibilidade de Licitação. 

Senhora Prefeita, 
Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares 

Visto o quanto opinado no parecer jurídico e ernbasado no artigo 25, inciso II, 
combinado com o artigo 13, ambos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a 
Comissão Permanente de Licitação reconhece a situação de INEXIGIBILIDADE 
objetivando a contratação direta com a empresa EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL. DE ADVOCACIA, empresa situada á Travessa Banco do 
Brasil, n°. 59, Centro, salas 01 e 02, Mucugê/ BA, CEP 46750-000, para a prestação do 
Serviço Técnico Especializado visando á abrangência/atuação nas áreas direito 
administrativo, licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração de 
pareceres administrativos e orientação em processos lícitatórios, inclusive com 
orientação na confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e 
termos contratuais e atuação para o bõm desenvolvimento das atividades públicas 
pertinentes, conforme proposta ánexa e seu preço, parte integrante desta 
inexigibilidade, no valor global de 104.400,00 (cento e quatro mil e quatrocentos reais). 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação se 
relacionam com o fato de os serviços oferecidos pela sociedade serem de natureza 
singular e de notória especialização, bem como por ser inviável a competição. 

Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021. 

1OAO 
PRESIDENTE/ Nova Redenção-BA 

VITOR 
Membro/ Nova Redenção-BA GELSINkRO DOS SANTOS 

Me bro/ ova Redenção-BA 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N° 001/2021 

A Prefeita Municipal de Nova Redenção, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições: 

Reconhece e RATIFICA, nos termos do artigo 26 da lei 8.666/93, a situação de 
inexigibilidade de licitação no présente processo, em consonância com o despacho 
formulado pela Comissão Permanente de Licitação, visto manifestação no parecer 
jurídico. Em consequência fica a sociedade EDUARDO BARBOSA FERREIRA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA convocada para assinatura do 
contrato no prazo de cinco dias. 

Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021. 

Guilma Ritadyrtschal1 da Silva Soares 
eito MunicipalPf   CPL 
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a 

HOMOLOGAÇÃO/ ADJUDICAÇÃO 

Em face do parecer supra, tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades 
legais,HOMOLOGO o Termo Inexigibilidade de Licitação, acolhendo o parecer jurídIco, 
para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e ADJUDICO,em favor da sociedade 
EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ ri0  26.888.427/0001-61, para a prestação do Serviço Técnico 
Especializado visando à abrangência/atuação nas áreas direito administrativo, 
licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres 
administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na 
confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas pertinentes, 
especificados no presente processo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021. 

Guilma Rita e— 	sia ottschall da Silva Soares 
P feito Municipal 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. 

Contrato n° 001/2021 
Processo de Inexigibilidade no 00112021 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE NOVA REDENÇÃO, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o no 16.245.334/0001-65, com sede à Avenida Nascer do 
Sol, s/n°, Centro, Nova Redenção - BA, CEP 46.835-000, neste ato representado pelo 
Exma. Sra. Prefeita Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares, brasileira, 
maior, casada, residente e domiciliada neste Município. CONTRATADO: 
EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°. 
26.888.427/0001-61, com sede na Cidade de Mucugê - Bahia, Centro, Travessa Banco 
do Brasil, n°. 59, CEP 46750-000, representada pelo sócio, Sr. Eduardo Barbosa 
Ferreira, brasileiro, maior, capaz, CPF n° 221.077.028-96, inscrito na Ordem dos 
Advogados dos Brasil, Seção da Bahia, sob o no .42783. As partes acima idenhflcadas 
têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de Serviços Advocatícios, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1a O presente instrumento tem como OBJETO a prestação de serviços 
advocatícios, contando com a atuação em ações de exclusivo interesse da 
Administração Pública Municipal, com abrangência na prestação do Serviço Técnico 
Especializado visando à abrangência/atuação nas áreas direito administrativo, 
licitações e contratos administrativos,, abrangendo a elaboração de pareceres 
administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na 
confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas 
pertinentes, especificados no presente processo, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos e para atender as necessidades da PML e Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças do Município de Nova Redenção, Bahia e demais atos 
pertinentes, inclusive preventivos, com o objetivo de obediência aos princípios legais. 

Parágrafo Primeiro. O contratado, conforme a necessidade dos serviços e atribuição 
de cada profissional, disponibilizará quaisquer dos seus sócios, associados ou 
colaboradores para atender as demandas da municipalidade, inclusive com 
deslocamentos aos locais de prestação dos serviços. 

DAS ATIVIDADES 

osa  

OhB!S? 2199S0 
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Cláusula 2a,  As atividades inclusas na.prestação de serviço objeto deste instrumento 
são todas aquelas inerentes à profissão, quais sejam: 

Praticar quaisquer atos e medidas necessárias e inerentes as demandas oriundas 
da PMNR e da Secretaria de Administração e Finanças de Nova Redenção. 

Praticar todos os atos inerentes ao exercício da advocacia e aqueles constantes no 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como os especificados no 
Instrumento Procuratório. 

DOS ATOS PROCESSUAIS. 

Cláusula Y. Havendo necessidade de contratação de outros profissionais, no 
decurso do processo, o CONTRATADO elaborará substabelecimento, indicando 
escritório de seu conhecimento, restando facultado ao CONTRATANTE aceitá-lo ou 
não, Aceitando, ficará sob a responsabilidade, única e exclusivamente do 
CONTRATANTE no que concerne aos honorários e atividades a serem exercidas. 

DAS DESPESAS 

Cláusula 4, Todas as despesas efetuadas pelo CONTRATADO ligadas diretamente 
com a execução dos serviços, como fotocópias, emolumentos, custas etc., ficam a 
cargo do CONTRATANTE, que as reembolsará ao CONTRATADO, mediante a 
apresentação de nota fiscal ou recibo. 

DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS 

Cláusula 5, Fica ajustado entre as partes que o valor total dos honorários 
advocatícios devidos pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO corresponderá ao 
VALOR GLOBAL de R$ 104.400,00 (Cento e quatro e quatrocentos reais), a ser pago 
em parcelas mensais de R$ 8.700,00 (oito mil setecentos reais) 
Parágrafo Primeiro. No valor contratado englobam-se todos os tributos que incidam 
sobre a prestação dos serviços. 
Parágrafo Segundo. Quando por quaisquer motivos o contrato não tiver vigência por 
período de inês completo será devidpo valor proporcional nos mesmos termos da 
presente cláusula. 

DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 

Cláusula 6. O CONTRATADO autoriza ao CONTRATANTE a efetuar o 
pagamento dos honorários estipulados na cláusula anterior mediante depósito em 
conta corrente no Banco do Brasil AG: 1100-2 Conta Corrente: 19954-0, valendo o 
depósito como comprovante de pagamento. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

t 	•' 
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Cláusula T. Os recursos despendidos neste contrato correrão por conta da 
dotação orçamentária: 

Unidade: 02.03.01-Sec. Municipal de Admhüstração, 
Atividade -04.122.0020.2008- Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de 
Administração. 
Elemento de dispesa 33.90.39.00- outro serviços de terceiros- pessoa jurídica 
Fonte: O Recurso Ordinário. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Cláusula 8.  O CONTRATANTE se obriga a providenciar todos os documentos 
solicitados pelo CONTRATADO, no interesse dos serviços a serem realizados, 
ressalvando-se aqueles que estes se comprometerem a providenciar. 
Parágrafo Primeiro. Os documentos necessários a instrução de procedimentos ou 
apresentação de justificações que estiverem a cargo do CONTRATANTE, e cujo 
atraso implique decadência ou prescrição, ou ainda implique em preclusão, isenta o 
CONTRATADO de qualquer infração ética ou ressarcimento por dano no 
desempenho profissional. 
Parágrafo Segundo. Os documentos copiados devem ser, quando possível, 
autenticados por notário público. 
Parágrafo Terceiro. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente ao 
CONTRATADO a existência de procedimentos ou atos que necessitem de 
acompanhamentos e atuação do contratado. 
Parágrafo Quarto. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente ao 
CONTRATADO, por escrito e de forma justificada, a impossibilidade ou eventual 
dificuldade na obtenção de documentos, isto para que, caso possível, este possa 
postular dilação de prazo de entrega dos mesmos a autoridade solicitante, cujo 
deferimento não pode ser assegurado. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Cláusula 9'. O CONTRATADO se obriga a cumprir fielmente as obrigações 
assumidas na cláusula primeira deste instrumento, zelando pela defesa dos 
interesses da Contratante e cumprindo o observando todos os prazos legais para 
prática dos atos que lhe competir. 
Parágrafo Primeiro. O contratado se sujeita as cláusulas contratuais e, nos casos 
omissos, aos ditames da lei 8.666/ 93. 
Parágrafo Segundo. O contratado se obriga a manter, durante toda a execução do 
contrato, a compatibilidade com o objeto deste contrato e todas as condições exigidas 
para habilitação e qualificação. 

Fer elra 
ogad0 

OhBIS? 279950 
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Parágrafo Terceiro.O Contratado tobriga-se a reconhecer os direitos da 
administração, em caso de rescisã.o ádministrativa prevista no Artigo 77 da Lei 
8.666/ 93. 

DO PRAZO 

Cláusula 10. O presente contrato tem início da sua assinatura e término em 31 de 
dezembro de 2021, podendo ser renovado por Termo Aditivo. 

DA NEGATIVA DA RELAÇÃO DE EMPREGO. 

Cláusula 11. O presente contrato não tem nem gera quaisquer vínculos 
empregatícios, significando tão somente prestação de serviços. 

CONTRATAÇÃO DE MEIO 

Cláusula 12. A presente contrataçãõ é de meio, isto é, assunção por parte do 
contratado da obrigação em zelar pelo cumprimento do pactuado, mas não se 
obrigando a garantir resultados eventualmente esperados pelo contratante, cuja não 
obtenção não implicará em qualquer infração ética ou em indenização. 

DA RESCISÃO 

Cláusula 13.Rescindir-se-á o presente contrato unilateralmente pela 
CONTRATANTE, independentemente de aviso ou interpelação e indenização de 
qualquer espécie, se verificada qualquer infração contratual, em especial o não 
cumprimento regular do mesmo, e nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos 1 
a XVII e 79 da lei n°8.666/93. 

DAS PENALIDADES 

Cláusula 14. O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora 
estabelecidas, desde que por culpa do contratado, sujeitará estes às sanções previstas 
na lei federaln° 8.666/93, alterada pela lei n° 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, nos seus 
artigos 86, 87 e 88, garantida a prévia?ampla defesa em processo administrativo. 
Parágrafo Primeiro.O valor das muitag é< orresponderá à gravidade da infração, até o 
máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
Parágrafo Segundo.As multas previstas nesta cláusula não têm caráter 
compensatório, e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da 
responsabilidade de perda se danos decorrentes das infrações. 

FORO DE ELEiÇÃO 

0'e 
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Cláusula 15. Fica eleito o foro da cidade de Andaraí, Estado da Bahia, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou solucionar quaisquer conflitos, exsurgidos do presente 
contrato. 
Assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de iguais teor e forma, e na presença de duas testemunhas. 

Nova Redenção-BÁ, 04 de janeiro de 2021. 

MuNicíPio DE NOVA REDENÇÃO 
Guilma Rita de Cassia Gottscha!1 da Silva Soares 

Prefeito Municipal 

EDUARDO BARBOSA KMEIIjU}1JADE INDIVIDUAL 
EduardoBarbosa Ferreira 

sóïó:I;idhidual. 

Testemunhas: 

N orne: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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EXTRATO DE CONTRATO N° 001/2021 

A Prefeita Municipal de Nova Redenção, Estado da Bahia, torna público que firmou 
Contrato n° 001/2021, objeto da Inexigibilidade de Licitação n° 001/2021, com a 
Empresa EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ N° 26.888.427/0001-61, para prestação do Serviço Técnico 
Especializado visando à abrangência/atuação nas áreas direito administrativo, 
licitações e contratos administrativos, abrangendõ a elaboração de pareceres 
administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na 
confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das atividades públicas pertinentes, 
especificados no presente processo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, 
no valor global de R$ 104.400,00 (cento e quatro mil e quatrocentos reais), cujo contrato 
terá sua duração de 04 de janeiro de 2021 até 31 de dezembro de 2021. As despesas 
decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
Unidade: 02.03.01,-Sec. Municipal de Administração, Atividade -04.122.0020.2008 - 
Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de Administração. Elemento-
33.90.39.00. Fonte: O Recurso Ordinário. Assinam pela empresa Eduardo Barbosa Ferreira e 
pela prefeitura Guilma Rita de Cássia Cottschall da Silva Soares. Prefeita Municipal. 
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HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

Em face do parecer supra, tendo em vista que foram cumpridas todas as 
formalidades legais, HOMOLOCO o Termo Inexigibilidade de Licitação, acolhendo o 
parecer jurídico, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e ADJUDICO,em 
favor da sociedade EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n°  26.888.427/0001-61, para a 
prestação do Serviço Técnico Especializado visando à abrangência/atuação nas áreas 
direito administrativo, licitações e contratos administrativos, abrangendo a 
elaboração de pareceres administrativos e orientação em processos licitatórios, 
inclusive com orientação na confecção dos referidos documentos administrativos, 
análise de minutas e termos contratuais e atuação para o bom desenvolvimento das 
atividades públicas pertincntes, especificados no presente processo, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Nova Redenção/BA, 04 de janeiro de 2021, 

Guilma Rita de Cassia Gottschall da Silva Soares 
Prefeito Municipal 

Avenida Nascer do Sol 1 Centro  J Nova Redenção-Ba 

Esto documento foi assinado digitalmonte por SERASA Experian 
6CC 554 75F3E3D5E74EA524S36c525D55 
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EXTRATO DE CONTRATO N° 00112021 

A Prefeita Municipal de Nova Redenção, Estado da Bahia, torna público que firmou 
Contrato n° 001/2021, objeto da Inexigibilidade de Licitação n° 001/2021, com a 
Empresa EDUARDO BARBOSA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ Na 26.888.427/0001-61, para prestação do Serviço Técnico 
Especializado visando à abrangência/atuação nas áreas direito administrativo, 
licitações e contratos administrativos, abrangendo a elaboração de pareceres 
administrativos e orientação em processos licitatórios, inclusive com orientação na 
confecção dos referidos documentos administrativos, análise de minutas e termos 
contratuais e atuação para o bom deservolvimento das atividades públicas 
pertinentes, especiíicados no presente processo, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos, no "alor global de R$ 104.400,00 ( cento e quatro mil e quatrocentos 
reais), cujo contrato terá sua duração de 04 de janeiro de 2021 até 31 de dezembro de 
2021. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Dotação 
Orçamentária: Unidade: 02.03.01,-5ec. Municipal de Administração, Atividade - 
04.122.0020.2008 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de 
Administração. Eleniento-33.90.39.00. Fonte: 0 Recurso Ordinário. Assinam pela empresa 
Eduardo Barbosa Ferreira e pela prefeitura Guilma Rita de Cássia Gottschall da Silva 
Soares. Prefeita Municipal. 

Avenida Nascer do Sol 1  Centro  I  Nova Redenção-Ba 
novaredencao.ba.gov.br 	e' 

Este documento foi assinado digilrimentepor 5ERASA Experian 
6Cc55475F3E3D5E74EA524535c525D55 


